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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 010/2024 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 A empresa LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 19.207.352/0001-40, 
apresentou, tempestivamente, impugnação contra o ato convocatório da Licitação 
Eletrônica nº 010/2024, que tem por objeto a “Contratação de empresa 
regularmente cadastrada no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, para 
prestação dos serviços de fornecimento de Cartão Alimentação/Refeição, através de 
arranjo de pagamento aberto, na modalidade Cartão Eletrônico (magnético) com CHIP, 
bandeirado, para a concessão dos benefícios aos empregados, estagiários e diretores 
da PBGÁS, conforme especificações e quantidades descritas no Anexo 2 – Termo de 
Referência.”. 

A – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Insurge a impugnante contra o instrumento convocatório, no que diz 

respeito à comprovação da rede credenciada, conforme as exigências previstas nos 

itens 4.4.7 e 9.1.13 do Anexo 2 – Termo de Referência. 

Em suma, o impugnante requer que seja julgada PROCEDENTE a 

impugnação, a “fim de que seja excluída a exigência de comprovação de rede”. 

É o que importa relatar. 

 

B – DOS FUNDAMENTOS 

O procedimento licitatório deve ser processado e julgado em consonância 

com o art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 

sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações 

em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 

princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 

nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade e do julgamento objetivo.” 
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Os itens 4.4.7 e 9.1.13 do Anexo 2 – Termo de Referência do Edital LIC-e 

010/2024, questionado pelo impugnante, traz o seguinte teor: 

 

4.4 DA REDE CREDENCIADA 

[...] 

4.4.7. A CONTRATADA deverá comprovar, sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE que possui estabelecimentos ativos para aceitação dos 

cartões alimentação/refeição na Região Metropolita de João Pessoa e 

Campina Grande, com ampla rede no estado da Paraíba e no Brasil, incluindo 

hipermercado, supermercados, atacarejos, mercearias, açougues, padarias, 

restaurantes e lanchonetes, seguindo as normas do PAT, nas quantidades mínimas 

exigidas. As listagens devem ser apresentadas, contendo razão social, CNPJ, 

endereço e telefone dos estabelecimentos; do vale alimentação/refeição. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1.13. Apresentar à PBGÁS, até a data da assinatura do Contrato, a lista da rede 

credenciada. 

 

Alega o impugnante que os “cartões bandeirados já possuem aceitação 

generalizada em praticamente todos os estabelecimentos comerciais no Brasil. Estes 

cartões, por sua natureza de arranjo de pagamento aberto, operam em uma rede vasta 

e integrada de credenciamento, eliminando a necessidade de comprovar a existência 

de uma rede específica, visto que sua aceitação já está consolidada e garantida pela 

própria infraestrutura dos arranjos abertos”.  

Ainda coloca que a imposição da “comprovação de uma rede que já é 

amplamente reconhecida como viável em todo o território nacional não só é 

redundante, mas também coloca em desvantagem empresas que operam dentro dos 

padrões de mercado, desvirtuando o princípio da isonomia e da ampla concorrência 

que devem nortear os processos licitatórios”. 

Analisando a impugnação e os fundamentos apresentados, é possível 

verificar que a exigência imposta no Edital é passível de adequação/complementação, 

dispensando a apresentação da rede credenciada pelas empresas que oferecem 

cartões multibenefícios bandeirados (Visa, Mastercard, Elo, Hipercard, American 

Express, dentre outros), uma vez que a aceitação deles é bastante ampla. 
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Assim, será retificado o item 4.4.7 do Anexo 2 – Termo de Referência, com 

inclusão da seguinte condicionante, disposta no item 4.4.7.1: 

[...] 

4.4.7.1 Fica dispensada a apresentação de rede credenciada por empresas que 

ofereçam cartões multibenefícios bandeirados, amplamente aceitos pelo mercado, 

tais como, VISA, MASTERCAR, ELO, AMERICAN EXPRESS e HIPERCARD. 

Também será excluído o item 9.1.13 do Anexo 2 – Termo de Referência.  

 

 

C – DA DECISÃO 

Considerando o exposto acima, este Agente de Licitação entende pelo 

CONHECIMENTO da peça impugnatória encaminhada pelo licitante LE CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA. Em obediência ao princípio da razoabilidade e 

ampla competitividade, opta-se pelo PROVIMENTO das alegações, sendo alterado 

o Anexo 2 – Termo de Referência do Edital LIC-e 010/2024, com inclusão do 

item 4.4.7.1 e exclusão do item 9.1.13. 

Por não afetar diretamente a composição da proposta de preços, não será 

necessário republicar o Edital e abrir novo prazo de veiculação do instrumento 

convocatório. 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

 

 

 

João Pessoa, 09 de setembro de 2024. 

 

 

Severino Augusto Barros Sousa 

Agente de Licitação 


